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CONCEITOS CONTÁBEIS DE RESULTADOS E O PRINCÍPIO DE COMPETÊNCIA
Prof. Antônio Lopes de Sá – 08/03/2000
A qualidade dos conceitos é importante para a qualidade de qualquer conhecimento. O emprego de expressões de forma correta, em matéria terminológica, é de grande valia para a própria evolução de uma disciplina. Em Contabilidade, tem-se, algumas vezes, comprometido o valor conceptual, em face das questões derivadas do principio de competência, no que tange, especialmente, aos resultados. Comprometido o conceito, quando influi na intitulação de contas, igualmente se enfraquece a qualidade da informação, reduzindo-se, em decorrência, a imagem fiel dos fatos patrimoniais.
O PRINCIPIO DE COMPETENCIA E SUAS IMPLICAÇÕES 

A fixação de limites de tempo e de espaço, para a apuração dos resultados de uma atividade, foi uma das razões que justificou a adoção do princípio fundamental denominado de “competência” (aquilo que compete a limites convencionados).
A intuição para o estabelecimento de tais convenções, nas quais se confinam o lucro ou a perda, o aumento ou a diminuição da riqueza, já era evidenciada em registros realizados, há mais de 6.000 anos, na Suméria.
Cotejar receitas e custos, para conhecer o rédito, é, pois, uma prática quase tão antiga quanto à dos primeiros sistemas de escrituração contábil das mais remotas civilizações.
Consagra, tal princípio o fato da ocorrência efetiva de gastos e receitas, independentemente de serem ou não pagos ou recebidos, ou seja, o que importa não é o movimento financeiro (sistema da liquidez), mas, sim, o da obtenção do resultado pertinente a espaços e tempos, nos quais esses se formam e se completam (sistema da resultabilidade).

Se os fatos não se completarem, devem ser transferidos para um tempo oportuno, para um espaço pertinente, assim se considerando todos os elementos de tais sistemas (custos, despesas, receitas e resultados).
A essa transferência atribuiu-se a denominação de diferimento, termo de origem latina que significa “adiamento”.
O diferimento da apuração e do destino dela é, pois, um “adiamento”.
Existem, portanto, “transferências de valores para uma época oportuna de apuração e para um futuro e adequado destino”.
Como esclareço em meu livro “Princípios Fundamentais de Contabilidade” (Edição Atlas) , o princípio tem fundamentos nos quais se baseia.

São relevantes, para que se obedeça ao regime de competência:
1. temporalidade e espacialidade de receita e despesa;

2. correlação entre receita e despesa e

3. independência entre o sistema da resultabilidade e os demais sistemas.

É preciso, pois, que o respeito a essa lógica de razões seja observada em matéria conceptual, para que exista fidelidade à esse princípio.

O tempo é geralmente o do exercício e este o do ano astronômico (em alguns casos pode não ser).
O espaço, é o do local aos quais o resultado se refere: filiais, obras, segmentos de distribuição etc.

A correlação, é a correspondência de ligação que existe entre a receita e os custos e despesas que correspondem à mesma.
A independência é a relativa à autonomia, por abstração, do resultado da atividade e que não se deve confundir com finanças e nem com qualquer outro fator de tecnologia ou de outra natureza.
A finalidade precípua, todavia, aquilo que se visa, é a adequação do resultado, ou seja, considerar só o que de fato a ele compete dentro de limites convencionados.
É em razão disto que se deve ter em mente a qualidade de uma nomenclatura capaz de observar a necessidade de uma pureza terminológica pertinente.
ALGUMAS IMPRECISÕES TERMINOLOGICAS QUANTO A RESULTADOS

Em decorrência de uso inadequado de conceitos, dúvidas se permitem quando se encontram, principalmente, expressões tais como as de “Resultados de exercícios futuros”, “Lucros acumulados” e “Lucros suspensos".

O fato de tais termos se encontrarem em textos legais, normas e escritos, não significa, por si só que estejam aplicados corretamente.
Muitas coisas se consagraram e ainda se aceitam, mesmo sendo incorretas perante a realidade e ao que seria legitimo em defluência da evolução.
Existem ainda expressões que se estratificaram, mesmo sem nada mais representarem como realidade.
O titulo Caixa, para citar-se apenas um exemplo, surgiu na idade média, para informar sobre o dinheiro que se guardava em compartimento que tinha tal denominação e que, na atualidade não mais serve como instrumento de uso.
As questões relativas ao tempo, representam uma dimensão do fenômeno contábil que precisa ser considerada e que não é simplesmente um detalhe, mas, algo essencial.
O futuro, o que se transfere ou adia, o que ainda não representa uma realidade, tem que receber a denominação pertinente.
O titulo de uma conta deve representar o objeto da mesma (ver sobre a matéria o meu livro Planos de Contas, da editora Atlas) e quando este tem compromissos com o tempo é preciso que isto se expresse claramente .

Quando se intitula mal, também mal se informa.
RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS

A expressão “Resultado de Exercícios Futuros” visa a apresentar um lucro ou uma perda sujeitos a retificações, mas, evidenciados em um momento ou apresentados em seus elementos, ressalvando de que estará sujeito a uma outra realidade, porque não é ainda o momento certo da apuração.

Logo, não é um resultado do momento e nem é ainda o do futuro.
São gastos em formação, receitas em formação e que, em um dado momento, apresentam um resultado parcial, ajustável ainda no futuro.
Isto foi o que se pretendeu expressar, mas, na realidade, o que se acabou por cometer, foi um erro de lógica.
Não existe, em sentido absoluto, um resultado de exercício futuro em fatos ainda a apurar, se raciocinarmos que o resultado só existe quando se completa e que não se pode atribuir a um futuro o que não expressa a realidade dele e nem, tampouco, a do momento.
Não é a do momento porque não se formaram os elementos em uma correlação obrigatória e não é a do futuro porque esse ainda não ocorreu e a apuração estará sujeita a retificações diversas.
Só ocorre um resultado (em sentido amplo) quando dentro de um regime de competência nada mais existe a incluir ou a excluir para se conhecer o que de fato sucedeu.
O adequado seria colocar-se no ativo, como aplicações de capital que são, os gastos, sob a denominação pertinente e no passivo, como origens de capitais que são, as receitas, sob a denominação oportuna de pendência.
Se as Despesas de exercício futuros tem essa metodologia, no texto da lei brasileira, porque não os custos em formação ? Porque não as receitas em formação? (tais despesas ainda cometem o engano de se classificarem, pela lei, como circulante).
Deveria existir um grupo de PENDENTES, tanto no Ativo como no Passivo, para acolher o que só no futuro fosse objeto de apuração (isto não ocorreu porque a lei brasileira foi cópia de um deficiente modelo, vetusto e superado, de origem estadunidense, sem compromisso com a clareza).
Essa seria, a meu ver, a correta forma de proceder.
Falar-se em Resultado de exercício Futuro e como tal apresentar-se uma apuração transitória, não me parece adequado.
Em sentido absoluto o que se realiza é um adiamento de apuração, pois, apurar-se o que desobedece ao princípio de competência, é lesivo à coerência e um desrespeito à lógica contábil.
Ou se consagra a Competência e só se admite resultado respeitando-se a esta, ou despreza-se a Competência e então se pode, por desrespeito, falar-se de Resultado de exercício Futuro.
LUCROS ACUMULADOS

A idéia de acumulação é a de sucessão por agregação, como predominante, ou seja, a de reunião de coisas para resultar em acréscimo.
Se ao lucro de um ano passado, em que não foi distribuído, juntamos o lucro presente, estaremos acumulando lucros.
Só assim se justifica o conceito de LUCROS ACUMULADOS.
O mesmo ocorrerá com as PERDAS.
Só existirão PERDAS ACUMULADAS se àquela perda de um exercício anterior, somarmos a de um exercício atual.
Enquanto não ocorrer um fenômeno dessa natureza, como o descrito, não há acumulação.
Todo resultado (seja lucro ou perda) deve ter um destino.
O lucro ou se transforma em Reserva, ou é anexado ao capital, ou é creditado aos associados, ou fica em suspenso, ou é arrestado, ou se acumula.
A conta de Lucros deve encerrar-se em cada exercício, transferindo-se àquela que decorreu do destino atribuído.
Só existem LUCROS ACUMULADOS, todavia, se já havia, sem destinação, lucro anterior e quando esse recebe a nova parcela de agregação.
Uma empresa, pois, que se iniciasse, em seu primeiro exercício, jamais poderia ter LUCROS ACUMULADOS ou PERDAS ACUMULADAS.
Mesmo estando a empresa em seu pleno funcionamento, ou seja, com a continuidade assegurada, só terá acumulações se “somar” a um resultado anterior não distribuído, algum outro valor de resultado que também não se vai destinar.

LUCROS SUSPENSOS

Até que um lucro apurado seja destinado aos diversos fins ele é um lucro em suspenso.
Logo, lucros suspensos são todos os que não foram destinados.
Os LUCROS SUSPENSOS podem ser: capitalizados por acumulação, destinados a Reservas, a Aumentos de capital etc.

A conta que tem tal título, pode decorrer daquela de Lucros e Perdas ou de Resultado do Exercício (como se deseje denominar) até que seja efetivada a distribuição ou estabelecido o destino dos resultados.

Tal disciplina fixa fronteira, ou seja, a do momento da apuração e a daquele da pendência do destino (que são fatos distintos).
O procedimento lógico parece-me o de distinguir os fatos, ou seja: 1) os que denunciam a determinação (apuração) e 2) os que se relacionam ao destino do resultado (cuja primeira fase é a de colocar-se em suspenso até que se decida como se proceder).
Tal conta pode adotar, como títulos, tanto LUCROS SUSPENSOS como RESULTADOS SUSPENSOS, LUCROS A DISTRIBUIR ou equivalentes expressões.
A expressão RESULTADOS, por ser genérica (pode ser lucro e pode ser prejuízo), parece-me necessitar de um qualificativo e só tem aplicação genérica quando ainda não ocorreu a definição (na determinação ou apuração é cabível, mas, já apurada e conhecida a natureza do resultado, já não se mais justifica).

Em meu modo de entender, é lesiva à qualidade da informação, a substituição das expressões LUCRO, ou, então, PREJUÍZO, pela de RESULTADOS, no caso de já se conhecer a natureza do fato, porque deixa de qualificar um acontecimento já conhecido.
Sabemos que tanto lucro, quanto perda são resultados, mas, é prejudicial á clareza não se fazer tal distinção, quando já é possível distinguir o que defluiu da determinação reditual.

Entendo como grave defeito de informação ao público, por exemplo, o fato de em uma publicação, de demonstração contábil, colocar-se, também, em conjunto, as expressões “Lucro ou Prejuízo do exercício” (como por vezes se pode verificar) no local onde deveria estar identificado qual dos dois resultados deve ser considerado.
Quando a difusão de dados contábeis destina-se ao público, ela precisa ser de hialina evidencia.
Qualquer especialista da área contábil bem poderá identificar o que é perda, o que é lucro, como efeito de uma demonstração, mas, essa não é a mesma condição de assimilação e entendimento de um leigo, de um simples investidor ou de um profissional de outra área que venha a buscar a informação que se publica, com a obrigação ética de dar à mesma condições de plena compreensão.
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